
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo II

Impostos indiretos

Secção III (NOVO)

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 74.º-A (NOVO)

Alteração ao Código do IVA

A verba 2.17 da Lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código 

do IVA), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro, na sua 

redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Lista I

( … )

2.27 - As empreitadas de beneficiação, remodelação, renovação, restauro, reparação, 

conservação ou reconstrução de imóveis ou partes autónomas destes afetos à habitação, com 

exceção das empreitadas sobre bens imóveis que abranjam a totalidade ou uma parte dos 

elementos constitutivos de piscinas, saunas, campos de ténis, golfe ou minigolfe ou 
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instalações similares. A taxa reduzida não abrange os materiais incorporados, salvo se o 

respetivo valor não exceder 40 % do valor global da prestação de serviços.

( … )»

Artigo 74.º-B (NOVO)

Aditamento ao Código do IVA

É aditada à Lista I anexa ao Código do IVA a verba 2.42 com a seguinte redação:

«Lista I

( … )

2.42 - As empreitadas de construção de imóveis ou partes autónomas destes afetos à 

habitação.

( … )»

( … )

Capítulo III

Autorizações legislativas

Artigo 159.º

Autorização legislativa em matéria de IVA

Eliminar

Nota Justificativa

A presente proposta visa substituir a autorização legislativa proposta pelo Governo, pouco 

clara na definição do enquadramento e propósito de uma eventual alteração ao IVA na 
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construção, por uma medida concreta e transparente que permita a redução direta da taxa de 

IVA aplicada ao setor da construção, particularmente na construção de habitação. O objetivo 

desta alteração é proporcionar um incentivo real à construção, sem reproduzir dirigismos ou 

as tentativas falhadas do passado.

Historicamente, o Partido Socialista utilizou também este mecanismo de alteração a estas 

verbas de IVA mínimo no setor da construção. No entanto, estas modificações revelaram-

se insuficientes para impulsionar o crescimento desejado na construção de habitação. Em 

vez disso, estas medidas resultaram num aumento da complexidade regulatória e em 

benefícios limitados, sem resolver as reais dificuldades enfrentadas no acesso à habitação.

A Iniciativa Liberal defende uma abordagem que reduza efetivamente a carga fiscal sobre a 

construção de habitação, promovendo maior atividade e competitividade na construção. 

Uma redução da taxa de IVA aplicada às construções poderá estimular a oferta habitacional, 

facilitando o acesso a novas habitações e mitigando a crise de disponibilidade e preços. Esta 

alteração à autorização legislativa confere ao Governo um instrumento claro e focado, 

evitando ambiguidades legislativas e assegurando um compromisso direto com o estímulo 

ao setor e a consequente criação de um mercado habitacional mais acessível.

Palácio de São Bento, 4 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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